
Incidem honorários de sucumbência em Ação de Exibição de
Documentos

Em Medida Cautelar de Exibição de Documentos, incide o princípio da sucumbência. Logo, cabe à parte
ré, se restou vencida no processo, arcar com o pagamento das custas judiciais e dos honorários
advocatícios. Este foi o entendimento da 14ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul,
ao dar provimento à apelação de um cliente que se insurgiu contra aspecto da sentença que deixou de
condenar a BV Financeira a arcar com os honorários de sucumbência.

Na Ação Cautelar, ele teve reconhecido o direito de receber uma cópia do contrato de financiamento. O
julgamento da apelação ocorreu no dia 7 de abril, com a presença dos desembargadores Sejalmo
Sebastião de Paula Nery (relator), Judith dos Santos Mottecy e Roberto Sbravati. Cabe recurso.

O caso é originário da Comarca de Viamão, município vizinho a Porto Alegre. O consumidor ajuizou
Ação Cautelar de Exibição de Documentos contra a BV Financeira, alegando que não possuía cópia do
contrato firmado entre as partes. Logo, ficou impossibilitado de revisar as cláusulas contratuais. Pediu, e
lhe foi concedida, a assistência judiciária gratuita.

Citada, a instituição financeira apresentou contestação. Rebateu as alegações presentes na inicial,
juntando diversos documentos — dentre eles, o contrato firmado entre as partes. Requereu, ao final, a
improcedência da ação.

O juiz de Direito Giuliano Viero Giuliato, da 2ª Vara Cível da Comarca de Viamão, entendeu como 
procedente o pedido do autor. "É que a parte demandada, ao exibir os documentos que trouxe aos autos,
atendeu a pretensão deduzida na prefacial. É, pois, o que basta", registrou na sentença, autorizando
desentranhamento das cópias dos documentos juntados, para entrega ao autor.

A discussão a respeito de eventual divergência existente entre as partes seria inócua, ponderou o
magistrado, uma vez que tal fato deve ser analisado em ação própria.

Com relação às verbas de sucumbência, anotou o julgador que "devem as custas (judiciais) serem
suportadas pela parte demandada, vez que trouxe aos autos documentos que o demandante não teria
êxito em obter de outra forma". No entanto, o juiz Giuliano Giulato não arbitrou honorários
advocatícios, por entender "incabíveis na espécie".

O autor apelou ao Tribunal de Justiça, pedindo a fixação da verba honorária. O desembargador Sejalmo
Sebastião de Paula Nery, presidente do colegiado e relator do recurso, lembrou que, quando a parte ré
junta aos autos os documentos solicitados, está reconhecendo a procedência do pedido, devendo arcar
com os ônus da sucumbência.

Neste sentido, citou excerto de jurisprudência já pacificada no Tribunal: "É cabível a condenação em
custas processuais e honorários advocatícios na Ação de Exibição de Documentos, porquanto, ainda que 
possa não ter havido resistência injustificada por parte do banco réu, não há dúvida de que se estabeleceu 
o litígio entre as partes, já que o demandado apenas exibiu o contrato de financiamento celebrado com a 
autora por meio do ingresso desta na via judicial. Sendo aplicável, na espécie, ainda, o princípio da 
causalidade, segundo o qual os honorários são devidos por aquele que deu causa à demanda ou ao 
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incidente processual".

Conforme o desembargador-relator, se o réu contestar a ação, sobrevirá sentença, e a imposição do ônus
de sucumbência será feita a quem, injustamente, tiver dado causa ao litígio. "Assim, o princípio da
causalidade não será ferido", completou.

Em relação ao valor dos serviços, o relator disse que a advocacia deve ser bem-remunerada, em padrões
condizentes com a sua importância para a administração da Justiça. "A verba honorária deve remunerar
adequadamente o profissional que lançou mão de seus conhecimentos jurídicos e, com certeza, da
estrutura do seu escritório, com o intuito de bem defender os interesses de seu cliente."

Com isso, fixou os honorários advocatícios em R$ 500, conforme o disposto no parágrafo 4º do artigo 20
do Código de Processo Civil, considerando, também, o valor arbitrado pela Câmara em ações
semelhantes.

Clique aqui para ler a sentença e aqui para ler o acórdão. 
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